
PARECER Nº 1276, DE 2017
DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 704, de 2016, AO QUAL SE ENCONTRAM JUNTADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 790, de 2016, e Nº 826, de 2016
De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, a proposição em epígrafe tem o objetivo de denominar “Delegado de Polícia Doutor Guerino Solfa Neto” a passarela localizada no KM 435,600 da Rodovia Washington Luis no município de São José do Rio Preto.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicação, a qual opinou por sua aprovação, conforme fls 14 e 15.

Em continuidade, os Projetos de Lei nº 790/2016 e nº 826/2016 (este em razão da cota aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à fls. 33), foram anexados ao presente projeto na data de 30/06/2017 (conforme folha 15 – verso), atendendo a despacho exarado à fl. 34 pelo presidente da Assembleia Legislativa, por tratarem de matéria correlata.

Em seguida, a propositura foi reencaminhada a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser examinada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 e inciso II, letra “b”, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, e deliberada conclusivamente.
Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que os três projetos mencionados acima, tem por finalidade denominar a passarela localizada no KM 435,600 da Rodovia Washington Luís no município de São José do Rio Preto.

No âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, ressaltamos o artigo 179 do Regimento Interno que dispõe sobre as proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas à mais antiga, salvo as de autoria do Poder Executivo, do Tribunal de justiça, do Tribunal de contas e da Procuradoria-Geral de Justiça.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 704, de 2016 por ser este o projeto mais antigo, rejeitando os projetos de lei nº 790, de 2016 e 826, de 2016.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o PL nº 704/2016 e rejeitados os PLs nºs 790/2016 e 826/2016, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

a) João Caramez – Presidente
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